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Exercício de atividade não residencial - Confecção 
de bijuterias - Necessidade de licenciamento 

- Apreensão de produtos - Imposição de multa - 
Legalidade - Inexistência de direito líquido e certo

Ementa: Mandado de segurança. Código de Posturas do 
Município de Belo Horizonte (Lei nº 8.616/2003). Artesã. 
Trabalhos manuais de confecção de adornos (bijuterias). 

lente ou, na sua impossibilidade, a conversão em perdas 
e danos.

Nessa toada, a fixação de multa por eventual 
descumprimento encontra amparo nos art. 287, 461 
e 461-A do Código de Processo Civil, podendo, inclu-
sive, superar o valor da obrigação principal, porquanto 
sua natureza jurídica é de coagir o devedor a cumprir 
a obrigação.

Vale dizer, a tendência da ciência processual é 
agregar cada vez mais o efeito mandamental às ações 
judiciais, a fim de que sejam alcançados os imediatos 
efeitos da prestação jurisdicional, interferindo-se direta-
mente na vontade da parte para o cumprimento da obri-
gação e a fixação da multa é uma medida adequada, que 
tem o objetivo de forçar o cumprimento da obrigação.

Nesse sentido, descabe neste momento proces-
sual analisar se o montante fixado como teto é exces-
sivo, porquanto, na eventualidade do descumprimento 
da obrigação, será necessária a análise da conversão 
desta em perdas e danos, bem como da razoabilidade da 
multa cominatória, conforme citados dispositivos legais 
(STJ, AgRg no Ag 745.631/PR, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Júnior, j. em 08.05.2007).

A esse respeito, oportuno citar comentário de Luiz 
Guilherme Marinoni:

A astreinte tem por fim forçar o réu a adimplir, enquanto que 
o ressarcimento diz respeito ao dano. É evidente que a multa 
não tem qualquer relação com o dano, até porque, como 
acontece na tutela inibitória, pode não haver dano a ser inde-
nizado. O que se quer dizer quando se afirma que ‘a inde-
nização por perdas e danos dar-se-á sem prejuízo da multa’ 
(art. 461, § 2º, CPC), é que a multa será devida independen-
temente de ser porventura devida a indenização pelo dano. 
(Código de Processo Civil comentado artigo por artigo. 3. ed. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 436.)

Com relação ao dano moral, ainda que se trate de 
descumprimento contratual, estes casos de não entrega de 
bem imóvel são capazes, por si só, de ensejar abalo psico-
lógico considerável no senso de qualquer homem médio.

Notadamente, não se trata de mero atraso 
na entrega de imóvel, mas absoluta inexistência do 
bem, por conveniência da apelante em razão do risco 
do empreendimento.

O dano moral é assim definido, na lição de Yussef 
Said Cahali:

No direito brasileiro, não obstante a ausência de disposição 
legal explícita, a doutrina é uniforme no sentido da admissibi-
lidade de reparação do dano moral tanto originário de obri-
gação contratual quanto decorrente de culpa aquiliana; uma 
vez assente a indenizabilidade do dano moral, não há fazer-se 
distinção entre dano moral derivado de fato ilícito absoluto e 
dano moral que resulta de fato ilícito relativo; o direito à repa-
ração pode projetar-se por áreas as mais diversas das sociais, 
abrangendo pessoas envolvidas ou não por um liame jurí-
dico de natureza contratual: assim, tanto pode haver dano 
moral nas relações entre devedor e credor quanto entre o 
caluniador e o caluniado, que em nenhuma relação jurídica 
se acha, individualmente, com o ofensor.

Na realidade, conforme assinala Viney, “toda forma de respon-
sabilidade, qualquer que seja a causa ou a natureza, induz, 
a cargo do responsável, o desgosto, os sofrimentos e frustra-
ções provocados pelo seu autor: sob esse aspecto, impõe-se 
constatar que a distinção, se ainda posta em confronto, entre 
responsabilidade contratual e responsabilidade delitual, 
não tem hoje senão uma importância mínima; a obrigação 
de reparar os danos extrapatrimoniais’ (Dano moral. 2. ed. 
Revista dos Tribunais, 1998, nº 10.1, p. 461-462).

Conforme anotado, a apelante simplesmente desistiu 
de dar continuidade ao empreendimento, por causa da 
baixa procura e da falta de lucro que lhe proporcionaria.

Logo, diante do descaso com o consumidor, aliado 
ao fato da própria frustração em receber o apartamento 
contratado, tenho que os danos morais são evidentes 
no caso.

No que tange aos juros de mora, devem ser fixados 
desde a citação, por se tratar de violação decorrente de 
relação contratual. Este o entendimento sedimentado na 
jurisprudência do STJ, conforme os seguintes precedentes:

A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, 
‘tratando-se de responsabilidade contratual, a mora cons-
titui-se a partir da citação’ (REsp 877.195/RJ, Rel. Min. Jorge 
Scartezzini, DJ de 18.12.2006). (AgRg no AREsp 135.635/
SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
26.06.2012, DJe de 29.06.2012.)

Agravo regimental - Agravo em recurso especial - Ação de 
indenização - Extravio de bagagem em viagem internacional 
- Negativa de prestação jurisdicional - Não ocorrência - 
Juros de mora - Responsabilidade contratual - Termo inicial 
- Citação - Precedentes - Quantum indenizatório por danos 
morais - Dissídio não demonstrado - Recurso improvido. (AgRg 
no AREsp 45.248/SP, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 22.11.2011, DJe de 09.12.2011.)

Diante do exposto, nego provimento ao recurso, para 
manter íntegra a sentença por seus jurídicos fundamentos.

Custas, pela apelante.

DES. MARCOS LINCOLN (Revisor) - De acordo com 
o Relator.

DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o Relator.

Súmula - REJEITAR A PRELIMINAR E 
NEGAR PROVIMENTO.

. . .
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Horizonte, que, nos autos do Mandado de Segurança 
ali impetrado pela segunda apelante, contra ato repu-
tado ilegal atribuído ao Secretário de Administração da 
Regional Centro Sul e ao Gerente Regional de Fiscalização 
de Posturas e Atividades em Vias Públicas da Regional 
Centro Sul, concedeu, em parte, a segurança, apenas 
para determinar a liberação dos bens pertencentes à 
impetrante, que tenham sido apreendidos durante dili-
gências de fiscalização, independentemente de qualquer 
pagamento, ratificando, via de consequência, a liminar 
deferida às f. 38-41.

Não houve condenação em honorários advocatí-
cios, a teor do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.

Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos 
do art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/2009.

Insurge-se o primeiro apelante nas razões recursais 
de f. 78-82, sustentando, em suma, o equívoco proferido 
pelo ilustre julgador singular, porquanto a multa aplicada 
está baseada no exercício do poder administrativo do 
Município, dentro de seus limites discricionários, calcado 
em lei, razão pela qual pugna pelo provimento do recurso 
para, reformando a r. sentença, denegar a segurança em 
sua totalidade.

Recebido o recurso no efeito devolutivo, regular-
mente intimada, a apelada ofertou as contrarrazões de 
f. 84-93, em infirmação óbvia, batendo-se pelo desprovi-
mento do recurso.

Por outro lado, insurge-se a segunda apelante nas 
razões recursais de f. 95-114, sustentando, em aper-
tada síntese, que o Município, por meio da Secretaria 
de Administração Regional Centro Sul, pratica atos no 
sentido de vedar e/ou restringir a prática de sua ativi-
dade artística, vulnerando normas constitucionais. Aduz 
a inexistência de ilicitude nas atividades de caráter nota-
damente cultural e artístico, até porque sua atividade não 
inviabiliza o comércio local e não pode ser confundida 
com o comércio ambulante de mercadorias manufatu-
radas e industrializadas.

Pugna, com base em dispositivos legais, doutrina e 
jurisprudência que entende aplicáveis ao caso vertente, 
pelo provimento do recurso para reformar, em parte, a 
sentença, no sentido de que seja autorizada, mediante 
alvará judicial, a confecção de peças artesanais, 
expondo-as em via pública, além de receber contribuição 
pecuniária, sem prévio licenciamento, ex vi do art. 5º, 
IX, da Constituição da República e com fundamento nos 
direitos à diversidade cultural, à liberdade de expressão e 
ao trabalho.

Recebido o recurso no efeito devolutivo, o apelado, 
regularmente intimado, ofertou as correspondentes 
contrarrazões de f. 124-128, em infirmação óbvia, 
batendo-se pelo desprovimento do recurso adverso.

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça 
opinando, em reexame necessário, pela confirmação 
da sentença, prejudicados os recursos voluntários 
(f. 134-137).

Exercício de atividade não residencial que depende de 
prévio licenciamento. Poder de polícia da administração. 
Apreensão de produtos em decorrência da fiscalização. 
Imposição de multa. Legalidade. Direito líquido e certo. 
Inexistência. Sentença reformada no reexame necessário. 
Prejudicialidade dos recursos voluntários

- Embora a diversidade cultural e o exercício de ativi-
dade econômica e artística estejam protegidos pelo 
nosso ordenamento jurídico, não ressaem plausíveis os 
pedidos da impetrante, porquanto a fiscalização por parte 
da Administração se encontra lastreada em dispositivos 
do Código de Posturas do Município de Belo Horizonte 
(Lei nº 8.616/2003), que, se por um lado assegura os 
direitos dos cidadãos, por outro garante a ordem pública, 
ao permitir a fiscalização, em decorrência do poder de 
polícia, em relação ao exercício de atividade não residen-
cial, que depende de prévio licenciamento.

- A fiscalização levada a efeito pelo Município de Belo 
Horizonte é amparada em lei, sendo viável a exigência do 
pagamento de multa como condição para a liberação de 
produtos e/ou mercadorias de particulares apreendidas, 
descabendo falar em cerceamento de liberdade do exer-
cício da atividade econômica, mas sim do estrito cumpri-
mento à legislação vigente, até porque não só a impe-
trante, como todos os cidadãos, estão sujeitos ao regime 
de controle e fiscalização.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0024.
11.197384-8/002 - Comarca de Belo Horizonte - 
Remetente: Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública 
Municipal da Comarca de Belo Horizonte - 1º Apelante: 
Município de Belo Horizonte - 2º Apelante: Gabriela Lopes 
Gomes - Apelado: Município de Belo Horizonte, Gabriela 
Lopes Gomes - Autoridade coatora: Gerente da Gerência 
de Fiscalização e Posturas - Gerpav - do Município de 
Belo Horizonte, Secretário de Administração da Regional 
Centro Sul - Relator: DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM REEXAME NECESSÁRIO, REFORMAR A SENTENÇA, 
PREJUDICADOS OS RECURSOS VOLUNTÁRIOS.

Belo Horizonte, 10 de janeiro de 2012 - Elias 
Camilo Sobrinho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO (Relator) - Trata-se 
de reexame necessário e de recursos voluntários; o 
primeiro, interposto pelo Município de Belo Horizonte, e 
o segundo, por Gabriela Lopes Gomes, contra a sentença 
de f. 71-75, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª 
Vara da Fazenda Pública Municipal da Comarca de Belo 
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confeccionando suas peças, exibindo-as e vendendo-as 
ao público, a preços módicos, como forma de divulgar 
sua arte e garantir sua própria sobrevivência” (sic) (f. 3).

Sobreleva registrar que, embora a diversidade 
cultural e o exercício de atividade econômica e artística 
estejam protegidos pelo nosso ordenamento jurídico, 
não ressaem plausíveis os pedidos da segunda apelante, 
porquanto a fiscalização por parte da Administração se 
encontra lastreada em dispositivos do Código de Posturas 
do Município de Belo Horizonte (Lei nº 8.616/2003), 
que, se por um lado assegura os direitos dos cidadãos, 
por outro garante a ordem pública ao permitir a fiscali-
zação, em decorrência do poder de polícia, em relação 
ao exercício de atividade não residencial, que depende 
de prévio licenciamento.

Dessa forma, como a fiscalização levada a efeito 
pelo Município de Belo Horizonte se encontra amparada 
em lei, viável é a exigência do pagamento de multa como 
condição para a liberação de produtos e/ou mercadorias 
de particulares apreendidas, descabendo falar em cercea-
mento de liberdade do exercício da atividade econômica, 
mas, sim, do estrito cumprimento à legislação vigente, até 
porque não só a impetrante, como todos os cidadãos, 
estão submetidos ao regime de controle e fiscalização.

A despeito do esforço argumentativo da segunda 
apelante, não vislumbro qualquer violação a direito 
líquido e certo, estando, a meu ver, revestida de legali-
dade a apreensão dos materiais no quarteirão fechado 
da Rua Rio de Janeiro, na Praça Sete de Setembro, na 
região central desta Capital. Isso porque, embora não 
olvide da proteção constitucional à manifestação artís-
tica (CF/1988, arts. 5º, IX, e 220), o exercício de tal 
direito individual deve ser compatibilizado com as normas 
de uso e ocupação dos espaços públicos, exigindo-se, 
assim, no caso concreto, a observância, especificamente, 
da Legislação local proibitória da instalação de obstáculo 
físico no passeio, que, na hipótese, refere-se, ademais, a 
um dos mais movimentados do centro de Belo Horizonte.

Com efeito, no que interessa ao caso vertente, o 
Código de Posturas do Município de Belo Horizonte 
(Lei nº 8.616/2003), editado no exercício da compe-
tência outorgada aos Municípios pelo art. 30, I, VIII, 
da Constituição da República, assim disciplina em seu 
art. 17, litteris: 

Art. 17 - É proibida a instalação precária ou permanente de 
obstáculo físico ou de equipamento de qualquer natureza 
no passeio ou projetado sobre ele, salvo no caso de mobi-
liário urbano.

Vale destacar, ainda, da lei municipal retroci-
tada, o teor de seu art. 118, alterada pela Lei municipal 
nº 9.845/2010, expressamente mencionado no Auto de 
Apreensão de f. 18: “Art. 118 - Fica proibido o exercício 
de atividade por camelôs, toreros e flanelinhas no logra-
douro público”.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço tanto do reexame necessário como dos 
recursos voluntários.

Passo à decisão.
O mandado de segurança é ação especialís-

sima, de natureza constitucional (art. 5º, LXIX), em que 
se busca proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o respon-
sável pela ilegalidade ou abuso do poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições do Poder Público.

Exige-se, então, para seu manejo, a prova, de 
plano, da pretensão deduzida em juízo, ou seja, dentre 
os seus pressupostos específicos e essenciais faz-se neces-
sário, sob pena do indeferimento da petição inicial - 
art. 10, caput, da Lei nº 12.016/2009 - a prova pré-cons-
tituída e irrefutável da liquidez e certeza do direito a ser 
tutelado. E direito líquido e certo é o que resulta de fato 
certo, capaz de ser comprovado de plano (RSTJ 4/1427, 
27/140, 147/386), por documento inequívoco (RTJ 
83/130, 83/855, RSTJ 27/169).

Na lição clássica de Hely Lopes Meirelles, 

[...] é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimi-
tado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da 
impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser 
amparável por Mandado de Segurança, há de vir expresso 
em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições 
de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvi-
dosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu 
exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, 
não rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido 
por outros meios judiciais” (Mandado de Segurança. Ação 
Popular. Ação Civil Pública. Mandado de Injunção. Habeas 
data. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória 
de Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental. O Controle Incidental de Normas no 
Direito Brasileiro. A Representação Interventiva. A Reclamação 
Constitucional no Supremo Tribunal Federal. 29. ed. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2006, p. 36-37).

Postas tais considerações, revelam os autos que a 
segunda apelante, Gabriela Lopes Gomes, impetrou o 
presente mandado de segurança contra ato atribuído ao 
Secretário de Administração da Regional Centro Sul e ao 
Gerente Regional de Fiscalização de Posturas e Atividades 
em Vias Públicas da Regional Centro Sul, consistente em 
sua autuação e, por conseguinte, apreensão de produtos 
e/ou mercadorias em decorrência de fiscalização reali-
zada no centro do Município de Belo Horizonte.

Após o regular processamento, o digno Juiz de 
primeiro grau concedeu, em parte, a segurança, nos 
termos já ressaltados.

Sustentou a segunda apelante, em sua peça vesti-
bular, que é artista plástica ou artesã e vive de “seus 
trabalhos manuais de confecção de adornos, também 
conhecidos de bijuterias”. E que “exerce suas atividades 
em praças públicas e trabalhava na Praça Sete, Belo 
Horizonte, no quarteirão fechado da Rua Rio de Janeiro 
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DES. JUDIMAR BIBER (Revisor) - De acordo com 
o Relator.

DES. JAIR VARÃO - De acordo com o Relator.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, REFOR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADOS OS 
RECUR SOS VOLUNTÁRIOS.

. . .

A título de registro, destaca-se, ainda, da Lei muni-
cipal nº 8.616/2003:

Art. 118-A - Fica proibida a utilização do passeio 
por ambulantes.
§ 1° Os ambulantes já licenciados para o exercício de ativi-
dade no passeio deverão ser redirecionados, sempre que 
possível, para outras áreas no logradouro público acessíveis 
e atrativas.
§ 2° Não serão emitidas novas licenças para o exercício de 
atividade no passeio.

E, com relação à multa, constata-se que a 
Administração obedeceu ao disposto nos arts. 307, 
311 e 313 da Lei municipal retrocitada, despiciendas 
as transcrições.

Destarte, in casu, não se trata propriamente de 
ofensa à garantia constitucional de liberdade artística e 
cultural, como quer fazer crer a segunda apelante, mas, 
em verdade, de exigência à observância, pelo particular, 
da regulamentação do uso e ocupação do solo urbano, 
proibindo, em nome do interesse público, o transtorno 
à coletividade provocado pela obstaculização à livre 
circulação dos pedestres que está a representar o exer-
cício da atividade artística, por um único indivíduo.

Ora, ainda que livre a liberdade artística, indepen-
dentemente de licença, a forma eleita para a exposição 
da arte, em espaço público, de forma a obstruir, ainda 
que parcialmente, a via pública, deve ser sujeita à regula-
mentação pelo Município, sob pena de fomento ao caos, 
atentando o direito de ir e vir dos munícipes.

Dito isso, certo é que, em face do poder de polícia 
conferido à Administração, mostra-se legítima a apre-
ensão do material não autorizado pelo Município, de 
forma imediata, simultaneamente com a aplicação de 
multa, nos termos da legislação vigente à época dos fatos, 
como regulamenta o Código de Posturas do Município, 
não havendo também nesse aspecto, portanto, qualquer 
ilegalidade na conduta dos agentes.

Dessa forma, não se mostra abusivo o ato como 
praticado, em que a Administração, no exercício regular 
do seu poder de polícia, condicionou a liberação de 
produtos e/ou mercadorias ao pagamento do valor 
consubstanciado em preço público de remoção, trans-
porte e guarda.

Em igual sentido votei, como relator, na Apelação 
nº 1.0024.09.746985-2/002, julgada em 18.11.2010, 
cujo acórdão foi publicado em 3.12.2010.

Com tais considerações, rogando vênia, em 
reexame necessário, reformo a sentença vergastada 
para denegar a segurança, ressaindo prejudicados os 
recursos voluntários.

Custas recursais, de ambos os recursos, pela 
segunda apelante, suspensa, contudo, a exigibilidade 
pelo interstício previsto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950, 
por litigar sob o pálio da assistência judiciária gratuita.

Servidor público - Professor - Acumulação de 
cargos - Necessidade de formação técnica - 

Processo administrativo disciplinar

Ementa: Apelação. Administrativo. Nulidade da sentença. 
Ausência de fundamentação. Citra petita. Vícios não 
configurados. Servidor. Processo administrativo-disci-
plinar. Acumulação indevida de cargos. Professor. Cargo 
que não exige formação técnica para o exercício das 
funções respectivas. Demissão mantida.

- Restando claras as razões de decidir, não há falar em 
nulidade de sentença por ausência de fundamentação.

- O julgamento citra petita somente se configura quando 
algum pedido inicial não for enfrentado pelo julgador.

- Nos termos da Súmula Vinculante nº 5 do STF, “a falta 
de defesa técnica por advogado no processo administra-
tivo-disciplinar não ofende a Constituição”.

- Comunicada a decisão final de demissão do processo 
administrativo-disciplinar, em virtude de acumulação irre-
gular de cargos públicos, deve o servidor do Estado de 
Minas Gerais optar entre os cargos na forma do Decreto 
Estadual nº 44.031/2005, sob as penas neste cominadas.

- Em regra, não se acumulam cargos públicos, nos termos 
do art. 37, XVI, da Constituição. Entretanto, sendo um 
de professor e outro técnico ou científico, o constituinte 
trouxe exceção expressa.

- Não sendo exigida formação técnica específica ou equi-
parada para o exercício inerente às funções de cargo 
público, nos termos do Decreto Estadual nº 44.031/2005, 
o professor servidor do Estado de Minas Gerais não pode 
ocupá-lo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.198706-3/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Carita Luciene 
Silva Borges - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: 
DES. JAIR JOSÉ VARÃO PINTO JUNIOR

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 


